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PARECER Nº 1335, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 94, DE 2021

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe pretende proibir a instalação de qualquer empreendimento em área onde houve algum impacto ambiental.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em que pese a manifestação favorável do relator designado, deputado Paulo Fiorilo, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
A propositura em questão almeja estabelecer disposições com impactos nas searas econômica e ambiental. Nesse sentido, entendemos que a propositura não está maculada por vício de iniciativa, já que os incisos I e VI do artigo 24 da Constituição Federal, conferem à União e aos estados a competência concorrente para legislar sobre direito econômico e proteção do meio ambiente.
A própria Constituição, no entanto, ao elevar os princípios que vertebram a ordem econômica e o direito ao meio ambiente equilibrado à condição de bens jurídicos por ela protegidos, aponta para a necessidade de sopesá-los. Assim, por exemplo, o artigo 170 do texto constitucional dispõe que:
Artigo 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - (...);

(....)

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;
VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego.
Depreende-se da leitura desse artigo que o Estado e os particulares devem atentar para que os empreendimentos de natureza econômica não causem destruição ambiental. Todavia, assume-se a existência de algum impacto, o preço a se pagar para que as atividades econômicas possibilitem o alcance de outros objetivos considerados constitucionalmente desejados, tais como o pleno emprego, a redução das desigualdades sociais, a existência digna e a justiça social. Atento a isso, o próprio texto constitucional oferece o caminho a trilhar: “tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação”.
O tratamento diferenciado não significa proibição total de instalação de empreendimento em áreas que já tenham passado por algum impacto ambiental, algo que, tout court, poderia conduzir a vida social a um impasse, já que a reprodução material das sociedades humanas implica sempre, em maior ou menor medida, a existência de algum impacto ambiental. Por tratamento diferenciado, entende-se a ação estatal para compatibilizar, sempre que possível, os impactos ambientais com os benefícios econômico-sociais advindos de projetos de natureza econômica.
A Lei federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, não impõe interdição a novos empreendimentos econômicos. Antes, estabelece alguns princípios para se efetuar o sopesamento entre economia e meio ambiente que a Constituição Federal exige. Dentre eles, estão: racionalização do uso do solo, planejamento e fiscalização dos recursos ambientais, controle e zoneamento das atividades potencial e efetivamente poluidoras, uso racional e proteção dos recursos naturais, recuperação de áreas degradas, etc.
Há, portanto, no rol amplo de ações que a lei federal propugna, um sentido: uso racional dos recursos naturais; controle diferenciado das intervenções humanas no ambiente, segundo as especificidades das atividades e de seus impactos; planejamento, proteção e fiscalização. Nada há sobre interdições a toda e qualquer espécie de intervenção econômica em áreas, de algum modo, já impactadas.
A medida pretendida pelo projeto, de proibição estrita, ademais, inclui uma definição de impacto ambiental que carece de rigor técnico, distante do que define o artigo 1º da Resolução CONAMA nº 1, de 23 de janeiro de 1986:
Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

II - as atividades sociais e econômicas;

III - a biota;

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V - a qualidade dos recursos ambientais
Em âmbito estadual, a Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe a Política Estadual do Meio Ambiente, retoma o espírito da Constituição Federal e dispõe sobre a necessidade de compatibilizar o desenvolvimento econômico-social com a preservação ambiental:
Artigo 4.º - A Política Estadual do Meio Ambiente visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;
Caso aprovado o projeto em comento, portanto, o Estado de São Paulo passaria a contar com uma lei em sentido contrário ao espírito de coexistência equilibrada entre a defesa do meio ambiente e o desenvolvimento econômico e social, presente na Constituição Federal e nas normas infraconstitucionais, inclusive em sua Política Estadual de Meio Ambiente.
Posto isso, somos contrários ao Projeto de Lei nº 94, de 2021.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, CONTRÁRIO.

Sala das Comissões, em 1/12/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Carla Morando
Com o Voto em Separado

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator

Frederico d'Avila
Com o Voto em Separado

Heni Ozi Cukier
Com o Voto em Separado

Janaina Paschoal
Com o Voto em Separado

Marta Costa
Com o Voto em Separado

Mauro Bragato
Com o Voto em Separado

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Wellington Moura
Com o Voto em Separado
VOTO DA 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Paulo Correa Jr, o projeto em epígrafe objetiva proibir a instalação de qualquer empreendimento em área onde houve algum impacto ambiental.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 sessões legislativas (de 24/02/2021 a 02/03/2021), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 94, de 2021.

a) Paulo Fiorilo
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